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EDITAL   PREGÃO ELETRÔNICO Nº DAL 041/2024

Processo Administrativo n° 030.2094.2024.0140512-51
 

  

( X ) Sistema de Registro de Preços
( x ) PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041/2024
 

 

PREÂMBULO

     
 
1. Regência legal:

Esta licitação obedecerá as disposições da Lei n° 14.634, de 28 de novembro de 2023, da Lei Complementar n o

123, de 14 de dezembro de 2006, das normas gerais da Lei no14.133, de 1° de abril de 2021, e respectivas
alterações.

 
2. Requisito de participação:
    
   2.1 Inscrição no Cadastro de Fornecedores do Estado da Bahia /SAEB

 
( x ) Serão admitidos a participar desta licitação os interessados, inscritos ou não no Cadastro de Fornecedores

do Estado da Bahia, que atenderem a todas as exigências contidas neste instrumento, e que pertençam ao
ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, e que tenham realizado seu credenciamento como usuário
junto ao Banco do Brasil, para a obtenção de chave de identificação ou senha individual.

.

 
      

( X ) Ampla Participação  

        

   ( X ) Aquisições   

        

      ( X ) Sem reserva de cota
 

 

   2.2.1 A obtenção do benefício a que se refere este subitem 2.2 fica limitada às microempresas e às empresas de
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento
como empresa de pequeno porte, conforme §2° do art. 4° da Lei n° 14.133, de 2021.
 

 

   
 

3. Processo administrativo - Órgão/entidade e setor:
 

                
030.2094.2024.0140512-51 – PMBA/DAL/NUGAF/CLCC
 
4. Modalidade/número de ordem:   

 
 

( X ) Pregão eletrônico no 041/2024   LICITAÇÕES-E Nº 1057725         
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   4.1 Modo de disputa 4.2 Intervalo mínimo de diferença entre lances (degrau de valor ou percentual):
( X ) Aberto ( X ) Sim (conforme orçamento estimado em planilha constante do Termo de

Referência)
        

          
 
5. Critério de julgamento:  
            
( X ) Menor Preço ( X ) Por lote     
            
            
            
   ( X ) Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento,

tamanho de lote ou qualquer outro motivo.
       

                
 
6. Objeto da licitação/Codificação no Certificado de Registro – SAEB:
 
 

LOTE 01

ITEM CÓDIGO SIMPAS DESCRIÇÃO UF*
QUANT. VALOR

UNITARIO

VALOR

GLOBAL
DEGRAU

1 84.15.20.00016068-7

GANDOLA, de campanha, unissex, padrao

PMBA, sem divisa, na cor caqui escuro,

confeccionada em tecido 67% algodao e

33% poliester (± 3%), AATCC 20A, na cor

referencia 17-1118 TP (tabela pantone),

ligamento tela Rip-Stop, NBR 12546,

conforme demais especificacoes.

UN

 
 
 
5.000 171,305 856.525,00

778,002 84.15.20.00016060-1

CALCA, operacional, feminina, padrao

PMBA, na cor caqui em tecido 67%

algodao e 33% poliéster (± 3%), AATCC

20A, corte reto, folgada ate a base do

joelho, cor referencia 17-1118 TP (tabela

pantone), ligamento tela Rip-Stop, NBR

12546, conforme demais especificacoes.

1.000

139,90 139.900,00

3 84.15.20.00016061-0

CALCA, operacional, masculina, padrao

PMBA, em tecido 67% algodao e 33%

poliester, corte reto, folgada ate a base do

joelho, (± 3%), AATCC 20A, na cor caqui

escuro, referencia 17-1118 TP (tabela

pantone), ligamento tela Rip-Stop, NBR

12546, conforme demais especificacoes.

4.000

139,90 559.600,00

VALOR ESTIMADO TOTAL 1.556.025,00  
LOTE 02

ITEM CÓDIGO SIMPAS DESCRIÇÃO UF*
QUANT. VALOR

UNITARIO

VALOR

GLOBAL
DEGRAU
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1 84.40.20.00017901-9

CINTO, em nylon, cor preta, Padrão Polícia

Militar da Bahia, conforme as seguintes

caracteristicas:

- largura 34mm;

- comprimento 150cm;

- espessura 2,5mm;

- fivela confeccionada em latao com banho

de niquel, constituida de uma fivela e duas

presilhas;

- fivela ligeiramente abaulada com forma

aproximada de um retangulo, ao centro,

na

frente uma gravacao do distintivo do

brasao da Policia Militar do Estado da

Bahia.

UN 5.000 28,00 140.000,00 70,00

VALOR ESTIMADO TOTAL 140.000,00  
LOTE 03

ITEM CÓDIGO SIMPAS DESCRIÇÃO UF*
QUANT. VALOR

UNITARIO

VALOR

GLOBAL
DEGRAU

1 84.15.20.00017869-1

BOINA na cor preta, pantone 19-0508 TP,

padrao PMBA, solidez de cor 4-5, NBR

12.997, confeccionada em tecido 100% la,

AATCC 20A, do tamanho nº 55 ao 62.

Conforme Termo de Referencia.

UN 5.000 107,45 537.250,00 268,63

VALOR ESTIMADO TOTAL 537.250,00  
LOTE 04

ITEM CÓDIGO SIMPAS DESCRIÇÃO UF*
QUANT. VALOR

UNITARIO

VALOR

GLOBAL
DEGRAU

1 84.30.20.00017902-7

COTURNO, tatico, padrao PMBA, na cor

preta, pantone 19-0508-TP. confeccionado

em couro semi-cromo , hidrofugado,

estampa lisa, solado de borracha e

palmilha de altaperformace, do tamanho nº

35 ao 47.

UN 5.000 251,97 1.259.850,00 629,90

VALOR ESTIMADO TOTAL 1.259.850,00  
LOTE 05

ITEM CÓDIGO SIMPAS DESCRIÇÃO UF*
QUANT. VALOR

UNITARIO

VALOR

GLOBAL
DEGRAU

1 84.40.00.00182136-9

Camiseta, adulto, na cor preta,

confeccionada em malha 100% algodao,

fio 30.1 penteado, tamanhos P ao EG, gola

careca, gramatura da malha 160g/m²,

peso aproximado 200g.

UN 5.000 26,21 131.050,00 65,50

VALOR ESTIMADO TOTAL 131.050,00  
LOTE 06

ITEM CÓDIGO SIMPAS DESCRIÇÃO UF*
QUANT. VALOR

UNITARIO

VALOR

GLOBAL
DEGRAU

1 84.40.20.00018563-9

MEIA, militar tatica, adulto, cano longo, em

tecido 70% algodao, 26% poliester, 4%

elastano, na cor preta, cano longo,

tamanhos 36 ao 44. Conforme as seguintes

caracteristicas: - para uso com bota tatica

e coturno: - forma lisa, sem enfeites, -

cano longo com desenho anatomico;

Tamanhos 36 ao 44.

UN 5.000 16,90 84.500,00 42,30

VALOR ESTIMADO TOTAL 84.500,00  
LOTE 07

ITEM CÓDIGO SIMPAS DESCRIÇÃO UF*
QUANT. VALOR

UNITARIO

VALOR

GLOBAL
DEGRAU
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CINTO, de guarnicao confeccionado em

cadarco duplo na face interna e externa

tecida com fio de poliester, com 50mm de

largura e 1,5mm de espessura ultra

resistente nao refletiva; com alma em

polimero polipropileno, com espessura

minima de 2mm e largura de 50mm; com

vies na cor preta em poliester, com largura

minima de 8mm em ambos os lados e, no

maximo, 25mm de largura antes da

aplicacao; costurado em toda sua extensao

para unir as pecas e dar acabamento; as

duas extremidades internas, devera possuir

fecho de contato macho gancho para

regulagem do comprimento e ajuste na

cintura, medindo 220mm de comprimento

e 50mm de largura; no espaco entre os

dois fechos macho gancho no mesmo lado

interno devera ser costurado o fecho

femea laco apos o contato do laco e

gancho, os mesmos se unirao permitindo a

regulagem, que depois de dobrados serao

fixados por dois passadores de polimero

POM; Ao cinto acompanha 04 quatro

beltkeeper injetado em polimero

elastomero, com fechamento por 02 (dois)

botoes de pressao, 02 dois orificios

bilongados verticais, que servirao para

ancorar toda a guarnicao a cinta da calca.

A fivela de tripla retencao tres pontas com

fixacao lateral e central injetada em

polimero POM, com laudo de tracao

emitido por laboratorio credenciado pelo

Inmetro, acima de 120kg forca; PORTA

CARREGADOR DUPLO; Devera ser

compativel com modelos diversos de

carregadores para municoes; dotado de

sistema de retencao, para uso ou nao de

tampa, por pressionamento do corpo do

carregador, atraves de rosqueamento de

um parafuso central; compativel para

pistolas calibre .40 e/ou 9mm, marca

Taurus, modelos PT 100, PT101, PT840, PT

24/7; marca Glock, nos modelos G17, G19,

G20, G21 e G22; marca IMBEL, nos

modelos TC, MD5, MD6 e MD7; dotado de

regulagem nas mais diversas tecnicas de

uso e posicionamento de saque do

carregador com giro de 360, permitindo

regulagem para o posicionamento angular

horizontal e vertical; ajustavel para

carregador bifilar e monofilar; devera ser

dotado de tampa de seguranca em

polimero elastomero com fechamento por

botao de pressao macho e femea; devera

possuir sistema de ajuste interno na borda

superior interna para adequar no

receptaculo a massa de carregadores

monofilares;PORTA - ALGEMAS: Fabricado
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em polimero poliamida (laudo do fabricante

da materia-prima) virgem injetado e

pigmentado na cor preta, sem manchas

com protecao total UVA e UVB e na cor

preta, resistentes a rupturas e rachaduras;

devera possuir uma tampa em polimero

elastomero flexivel e resistente, na cor

preta fixada na base posterior, com botao

de pressao preto; o passador de cinto

devera ser curvo e anatomico, para melhor

acomodar no corpo do usuario;PORTA-

TONFA: Fabricado em polimero poliamida

virgem injetado na cor preta, rigido de alta

resistencia, com tratamento UVA e UVB

para nao sofrer danos com rupturas e

deformacoes; compativel para diversos

tipos de bastao tipo tonfa (PR24, Cobra,

BP60, etc), na cor preta; o passador no

cinto devera ser confeccionado em fita

tecida com linha de poliester ou

polipropileno; fecho em polimero

poliamida, de alta resistencia com

fechamento duplo, para que se evite a

quebra do mesmo, por tentativa de

arrebatamento;FIEL-RETRATIL: O

equipamento sera destinado a manter a

arma ou acessorios (apito, chave)

sempreproximo ao corpo do operador;

devera ser confeccionado em polimero e

na cor preta; devera possuir 60mm de

comprimento e 80mm de largura

(tolerancia de ± 5mm); devera possuir

trava para prender o fiel ao cinto e

limitadoracoplado ao cordao para fins de

travamento do mesmo em caso de queda

da arma ou acessorio acoplado; o cordao

devera medir 900mm de comprimento

minimo e confeccionado em poliamida; tipo

e modelo igual, similar ou

superior.COLDRE: devera ser dotado de

dispositivo tensor ajustavel no iterior do

receptaculo do coldre, dotando-o de

versatilidade, uma vez que possibilitara a

utilizacao de diversos modelos e calibres

de armas de porte, da especie pistola,

bastando para isso ser trocado o referido

dispositivo, notadamente das marcas

Taurus, IMBEL, Glock e Beretta em uso na

PMBA; devera possuir sistema de retencao

automatica, alem de sistema de retencao

manual; devera possuir furacao e porcas

que permitem a fixacao de um sistema de

acoplamento rapido, a fim possibilitar o

acoplamento e desacoplamento do coldre

nas plataformas de cintura e perna, na

capa externa do colete balistico ou outros

equipamentos onde haja uma plataforma

receptora do sistema montado; destina-se

ao transporte seguro de pistolas,
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1 84.65.20.00017776-8

mantendo o armamento em posicao

vertical (angulado em 5 graus), estavel e

taticamente adequada para empunhadura

e saque do operador; devera oferecer

sistemas de seguranca com alta

confiabilidade, que reduzem

significativamente a possibilidade de saque

malicioso ou queda da arma de fogo por

acionamento involuntario; os coldres

destros e canhotos sao simetricos, em

imagens espelhadas, utilizando mesma

construcao e materiais; devera ser

fabricado em polimero sem presenca de

composto abrasivo tipo fibra de vidro e

outros que ocasionem o desgaste

prematuro da arma, e que interfiram no

deslizamento da arma no coldreamento e

saque; o corpo do coldre e injetado por

calor e pressao paraque caiba a arma

especificada, com construcao sem contorno

de debrum; os ensaios fisicos e quimicos

do corpo do coldre devera ser feito por

laboratorio credenciado para manufatura

do corpo de prova usar somente materia-

prima virgem.SISTEMA DE RETENCAO:

devera possuir triplo ou duplo sistema de

retencao da arma de fogo: a primeira

retencao sera regulada com chave propria

(alocada no corpo do coldre) diretamente

no receptaculo do corpo do coldre; a

segunda e terceira retencao sera composta

por dois dispositivos acionados

exclusivamente pelo dedo polegar do

operador e alinhados verticalmente, a fim

de que o acionamento de ambas as travas

sejam possíveis por ato continuo, pratico e

intuitivo.Sistema de Retencao Passiva:

devera possuir um sistema de retencao

passiva que tera a finalidade de proteger a

arma de fogo contra o saque malicioso ou

nao intencional. Consiste de alca pivotante

que e movimentada por acao muscular do

operador nas seguintes situacoes:a) O

destravamento da retencao passiva e feito

pelo operador que, ao empunhar o

armamento, deve ser capaz de pressionar

o retem da alca pivotante para baixo, com

o dedo polegar, habilitando assim o

rotacionamento da alca para frente e

liberando o acesso a alavanca da trava

automatica e finalizando com o saque da

arma.b) O travamento se da por meio da

conducao da alca pivotante de volta a

posicao vertical, momento em que o

dispositivo emite sinal sonoro caracteristico

indicando de que o trancamento de fato

ocorreu.Sistema de Retencao

AutomaticaDescricao: devera possuir

sistema de retenção automatica que tera a

UN 5.000 422,60 2.113.000,00 1.056,50
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finalidade de proteger a arma de fogo

contra o saque malicioso ou nao

intencional, sem que o operador tenha que

deliberadamente habilita-lo. Trata-se de

uma trava que e acionada

automaticamente atraves da insercao

completa do armamento ao coldre,

impedindo seu movimento em qualquer

direcao, mesmo quando o sistema de

retencao passiva estiver destravado. O

dispositivo e acionado nas seguintes

situacoes:a) O travamento do dispositivo

de retencao automatica, que atua no

ferrolho da arma de fogo, e acionado

automaticamente quando o armamento

adentra ao coldre. Esse acionamento da

trava possui distinto sinal sonoro que indica

ao operador que o armamento esta de fato

travado no coldre.b) O destravamento se

da por uma alavanca de liberacao que fica

logo abaixo do retem da alca pivotante. A

alavanca e acionada pelo polegar do

operador, que deve alcancar com facilidade

e aciona-la enquanto empunha o

armamento que esta no coldre.Protecao do

Retem do Carregador Descricao: o corpo

do coldre devera cobrir o retem do

carregador da pistola, de modo a impedir

quaisquer forma de acionamento

involuntario ou malicioso do retem do

carregador.Dispositivo Tensor

AjustavelDescricao: o coldre devera ser

equipado com uma primeira retencao, um

dispositivo tensor ajustavel, a prova de

intemperies, para ajustes finos no nivel de

retencao do armamento. O parafuso de

ajuste e acessado pela abertura na

extremidade inferior do coldre com chave

propria alocada no corpo do coldre.Sistema

de Acoplamento RapidoDescricao: o coldre

devera possuir um sistema de acoplamento

rapido composto por duas pecas (partes)

denominadas receptora e garfo. Estas

partes devem proporcionar o acoplamento

rapido e montadas nas plataformas e no

coldre. A conexao e desconexao do

sistema devera ser realizado utilizando-se

apenas com uma mao do operador e ter

uma consistencia de flexibilidade que

permita destravar com a utilizacao de 02

(dois) dedos apenas. O garfo deve ser

fixada no corpo do coldre e a receptora

fixada nas plataformas por meio de

parafusos e porca garras de, no minimo,

4mm ou equivalente em polegadas.

Quando o garfo e fixado nos

equipamentos, possibilita a conexao e

desconexao rapida de coldres e/ou porta-

carregadores em plataformas de perna
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e/ou de cintura. A receptora e o garfo

deverao ser produzidos em polimero de

alta performance, podendo ser composto

com fibra de vidro se for o caso, resistentes

a altos impactos. Os parafusos cabeca

flangeadas e as porcas sao feitos de aco de

alta qualidade, resistente a

corrosao.PLATAFORMA DE

CINTURADescricao: devera possuir

plataforma de cintura com passagens para

o cinto. A fixacao confortavel da presilha

da plataforma aumenta o conforto para os

diferentes tipos de anatomia do corpo.

Devera ser confeccionada em polimero

com ou sem composto e resistente a altos

impactos. Devera possuir furacao que

permitem a fixacao de uma receptora do

sistema de acoplamento rapido, a fim

possibilitar a colocacao e retirada rapida de

coldres ou porta-carregadores na

plataforma de cintura.PLATAFORMA

FEMORAL COM FIVELA DE DESCONEXAO

RAPIDADescricao: o coldre devera possuir

plataforma femoral com fivela de

desconexao rapida; a plataforma de perna

devera ser injetada em polimero de alta

resistencia na forma do contorno da perna,

de modo a oferecer maior conforto ao

operador; devera ser projetada para

permitir que se carregue um coldre ou

acessorios pesados, a exemplo de porta-

carregadores duplos. As fivelas deverao ser

pregadas nas tiras de ancoragem, a fim de

permitir a rapida remocao, bem como a

montagem da plataforma sem desmanchar

o cinto. Para fixar a plataforma junto a

perna, devera possuir 02 (duas) tiras de

ancoragem tecidas em polipropileno,

medindo 40mm de largura, as quais

possuem 02 (dois) passadores de

elastomero no lado de dentro para prevenir

o deslizamento enquanto esta sendo

utilizada. Já a tira de ancoragem do cinto

devera ser confeccionada em polipropileno

de alta resistencia, medindo 50mm de

largura; Devera ser utilizado fio de nylon

60 para costurar as fivelas nas tira de

polipropileno; as fivelas utilizadas na tira

de ancoragem do cinto e nas tiras de

ancoragem da plataforma femoral deverao

ser confeccionadas em polimero de alta

resistencia a impacto; os parafusos cabeça

flangeadas e as porcas deverao ser

confeccionados em de aço de alta

qualidade, resistente a corrosao, oxidados

na cor preta; a plataforma de perna devera

possuir furacao que permitem a fixacao ate

03 (tres) plataformas receptoras do

sistema de travamento rapido, a fim
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possibilitar a colocacao e retirada rapida de

porta carregadores na plataforma de perna

ou qualquer coisa que possua um sistema

de travamento rapido fixado.

VALOR ESTIMADO TOTAL 2.113.000,00  
 
UF* - Unidade de Fornecimento
 

 
7. Dotação orçamentária:
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da dotação orçamentária concernente aos órgãos ou entidades
contratantes, devendo cada contratação ser precedida da emissão da declaração de compatibilidade com a LRF.

 
8. Ordem de fases da licitação:    
( X ) Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de

julgamento.

       
 
9. Vistoria:    
(  ) Não Exigível
( X ) Exigível
   Responsável pelo agendamento de visita técnica: Maj Joheidil Lacerda Alves Fiuza

Servidor Responsável: Maj Joheidil Lacerda Alves Fiuza
Endereço:
Horário: 8 às 18h Tel.: 71 3115-9336 E-Mail: dal.cm@pm.ba.gov.br

    
       
 
10. Propostas e documentos de habilitação:
 

10.1 O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
 
10.1.1 Será considerada não escrita a fixação de prazo de validade inferior ao mínimo, ficando facultado aos licitantes
ampliá-lo
 
10.2 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

( x ) o valor unitário e total do item
 
10.2.1 O não preenchimento, pela licitante, no sistema eletrônico, de item que tenha sido assinalado no campo
acima implicará na não admissão da proposta, face à ausência de informação suficiente para classificação.

10.2.2 Nos casos em que a marca identifica o proponente, deve-se colocar expressão como “marca própria” ou
“marca do fabricante”, sob pena de não admissão da proposta.

    
10.2.3 O licitante poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação, obrigando-se nos limites da oferta.
.

 (  ) Sim

 ( X ) Não
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10.3. Deverão acompanhar a proposta do licitante os seguinte documentos: a) declaração de elaboração independente
de proposta, conforme modelo anexo ao Termo de Referência; b) declaração, quando se tratar de microempresa ou
empresa de pequeno porte, de não celebração de contratos com a Administração Pública cujos valores somados
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como microempresa e empresa de pequeno
porte, nos termos do §2° do art. 4° da Lei n° 14.133, de 2021; c) procuração, se for o caso, por instrumento público ou
particular, este último acompanhado da prova da legitimidade de quem outorgou os poderes, conforme modelo anexo a
este Edital; d) outros documentos que devam acompanhar a proposta, definidos no Termo de Referência.
 
10.4 Os documentos de habilitação do licitante vencedor serão enviados por meio do sistema eletrônico, em formato
digital, no prazo 3 (três) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do responsável pela licitação (art.
63, inciso II, da Lei n° 14.133, de 2021).

10.4.1 Para fins desse Edital, considera-se responsável pela licitação o agente de contratação ou comissão de
contratação a quem compete a condução do procedimento licitatório.
10.4.2 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico e no prazo estabelecidos no item 13 deste
Preâmbulo, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de
desconto, acompanhada dos documentos referidos no subitem 10.3.
 

 
11. Critérios específicos:

 11.1Consórcio
    11.1.1 Participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio

( X ) Sim
(  ) Não

 
   11.1.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno

porte e o Termo de Referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um
acréscimo no percentual de 30% (trinta por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido
para os licitantes individuais.
 

 11.2 Registro de preços
    11.2.1 Âmbito do registro: o âmbito deste registro de preços é o designado abaixo:

   ( X ) Estadual, compreendendo a região Salvador
 
11.2.2 Unidades contratantes: POLÍCIA MILITAR DA BAHIA  /Departamento de Apoio
Logístico
 

 

    11.3 Adesão posterior à ata de registro de preços (carona)  

   ( X ) Não poderá haver adesão posterior à ata de registro de preços decorrente desta licitação.
 
 

 

12. Disponibilização do Edital, Impugnação e Pedidos de esclarecimentos:
 

 

12.1 O Edital e seus Anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no portal
Comprasnet.BA e no endereço eletrônico o dal.clcc@pm.ba.gov.br.

 

12.2A impugnação e o pedido de esclarecimento serão realizados por petição junto ao Sistema Eletrônico de Informação – SEI,
ou por mensagem no correio eletrônico (e-mail) o dal.clcc@pm.ba.gov.br.

 

 
13. Local, dia e hora para recebimento das propostas e documentos e início da sessão pública da licitação:  

 
Site:

https://licitacoes-e2.bb.com.br/    
Recebimento das propostas: das 08:00 horas do dia 14/02/2025 às 10:00 horas do dia 27/02/2025
Início da sessão pública: às 10:00 horas do dia 27/02/2025

        
 
14. Disponibilização dos autos para recurso:
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14.1 O licitante deverá solicitar o acesso aos autos, o qual será concedido por meio de envio de link para o
correio eletrônico (e-mail) cadastrado do usuário externo no Sistema Eletrônico de Informação – SEI.

 
15. Prazo de vigência da ata de registro de preços:
 

15.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado até
o prazo máximo de 2 (dois) anos, conforme art. 84 da Lei n° 14.133, de 2021.

 
16. Prazo para assinatura:
 

16.1 O(s) fornecedor (es) ou prestador(es) de serviço(s) será(ão) convocado(s) para assinar a Ata de Registro
de Preços no prazo de até 05 (cinco) dias, prorrogável por igual período.

16.2.1 O prazo de convocação de que trata o subitem 16.1 poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, mediante solicitação do interessado durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde
que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

16.2 O prazo para assinatura do contrato ou retirada do instrumento equivalente será de: 05 (cinco) dias,
observado o disposto no art. 90 da Lei n° 14.133, de 2021.

16.2.1 O prazo de convocação de que trata o subitem 16.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, mediante solicitação do Adjudicatário durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde
que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

16.3 A assinatura da ata de registro de preços e do contrato se dará por meio do Sistema Eletrônico de
Informações - SEI, caso em que a licitante deverá providenciar o cadastramento de seu representante legal ou
procurador no www.portalseibahia.saeb.ba.gov.br ou através do link disponibilizado no endereço eletrônico
www.comprasnet.ba.gov.br.

 
 17. Exame prévio de minutas e aprovação da assessoria jurídica:  

      

    
( x ) Declaro que a fase preparatória deste procedimento foi examinada pelo órgão legal de assessoramento jurídico,

conforme o Parecer no º PA-NSSP-008-2025

 
 
 
18. Anexos do Edital:

 

 

   Anexos
Constituem partes integrantes deste Edital, como se nele literalmente transcritos, os seguintes anexos:
I. Termo de Referência

1.1 Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar
II.Minuta de Ata de Registro de Preços
III. Minuta do Contrato
 

 

 

         
 
19. Responsável pela expedição do Edital e meio de contato:
Servidor responsável e portaria de designação: Cap PM Paula Manuela da Silva Almeida Gonzaga –

Portaria 016- CG/24
  
Endereço: PMBA/Departamento de Apoio Logístico, 5ª Avenida, CAB, n.º 590, Salvador-BA,

CEP: 41745-004
Horário: 8 às 18h Tel.: 7131159303 Fax:  E-mail: dal.clcc@pm.ba.gov.br
    
 Local e data da expedição: Salvador, 13 de fevereiro de 2025
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Paula Manuela da Silva Almeida Gonzaga – Cap PM
 
 
 
 

 
PARTE FIXA

 
1.RITO PROCEDIMENTAL
 
1.1 O rito procedimental da presente licitação seguirá o disposto nesta Parte Fixa,relativamente
à operacionalização das fases do procedimento da licitação pelo critério de julgamento por
menor preço ou maior desconto, na forma eletrônica.
1.1.1 Para fins desse Edital, considera-se responsável pela licitação o agente de contratação ou
comissão de contratação a quem compete a condução do procedimento licitatório.
1.2 Na presente licitação observar-se-á:
a) os documentos serão produzidos por escrito, com data e local de sua realização e assinatura
dos responsáveis;
b) os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda
corrente nacional; e
c) o desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da
qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu
afastamento da licitação ou a invalidação do processo.
 
2. ORDEM DE FASES DA LICITAÇÃO
 
2.1 A realização da licitação pelo critério do menor preço ou maior desconto observará as
seguintes fases sucessivas:
a) preparatória;
b) divulgação do edital de licitação;
c) apresentação de propostas e lances;
d) julgamento;
e) habilitação;
f) recursal; e
g) homologação.
2.2 Na hipótese de inversão de fases, a fase de habilitação antecederá as fases de apresentação
de propostas e lances e de julgamento.
 
3.PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
 
3.1 O site, dia e hora para recebimento das propostas e início da sessão pública estão indicados
no Preâmbulo deste Edital.
3.1.1 Reputa-se credenciada a pessoa natural regularmente designada para representar a
licitante no processo licitatório.
3.1.2 Cada licitante poderá credenciar apenas um representante e cada representante somente
poderá representar uma única licitante.
3.2O licitante deverá credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no certame.
3.2.1 O credenciamento do usuário implica em sua responsabilidade legal e na presunção de
capacidade técnica para realização das transações inerentes à licitação.
3.2.2 O credenciamento do usuário será pessoal e intransferível para acesso ao sistema, sendo a
licitante responsável por todos os atos praticados.
3.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.4Não poderão disputar esta licitação:
a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
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quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de
bens a ela necessários;
d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;
f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
h) agente público do órgão ou entidade licitante;
i) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
3.4.1 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021 .
3.5O impedimento relativo a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação,
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, será
também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o
intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do licitante.
3.6A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa
a que se referem asalíneas b e c do subitem 3.4 poderão participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
3.7Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.8O disposto nas alíneas b e c do subitem 3.4não impede a licitação ou a contratação de
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de
execução.
3.9Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que
seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 .
3.10As vedações de que tratama alínea h do subitem3.4 e o subitem 3.4.1se estendem a
terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria
técnica, conforme o §2° do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021.
 
4. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
 
4.1.Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital,
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública no Preâmbulo do Edital.
4.2Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no subitem anterior,
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de
desconto.
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4.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema
eletrônico:
a) a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública;
b) o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação,
constantes deste Edital;
c) a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema eletrônico, assumindo-as
como firmes e verdadeiras;
d) o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da lei n° 14.133, 2021;
e) o cumprimento dos requisitos para habilitação e a conformidade de sua proposta com as
exigências do Edital.
4.3.1 Ao realizar as declarações de que tratam os itens “b” e “e” do subitem 4.3, o licitante
automaticamente:
a) aceita todas as condições dos anexos deste Edital;
b) declara que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo, nos termos do §1º do art. 63 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021;
c) declara não possuir empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal ;
d) declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos
do inciso IV do art. 63 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
4.3.2 Para os fins do item “b” do subitem 4.3, além das disposições constantes no Termo de
Referência e na minuta do contrato, é também considerada condição geral da contratação a
contratada não possuir empregados executando trabalho degradante ou forçado, observado o
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal .
 
4.4O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar,
ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo
3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021.
4.4.1 Tratando-se de microempresa e empresa de pequeno porte, o licitante, para fins de
obtenção de benefícios da Lei Complementar nº 123, de 2006m deverá apresentar declaração
de não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como microempresa e empresa de
pequeno porte, nos termos do §2° do art. 4° da Lei n° 14.133, de 2021.
4.5 A falsidade de qualquer declaração de que trata o item4sujeitará o licitante às sanções
previstas neste Edital e na Lei nº 14.133, de 2021 .
4.6Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema
eletrônico, até a abertura da sessão pública.
4.7. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento, os licitantes poderão retirar ou substituir os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema eletrônico, até a abertura da sessão pública.
4.8Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da
sessão pública e da fase de envio de lances.
4.9Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes, após a fase de envio de lances.
4.10Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema eletrônico, o licitante poderá
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do
cadastramento da proposta e obedecerá as seguintes regras:
a) a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta; e
b) os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
4.11Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema eletrônico, o valor final mínimo ou o
percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo
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licitante durante a fase de disputa, sendo vedado:
a) valor superior a lance já registrado pelo licitante no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e
b) percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo licitante no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.
4.12O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do
subitem4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais licitante e para o órgão ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de
controle externo e interno.
4.13Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de
sua desconexão.
4.14O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema eletrônico qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.
 
5. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
 
5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
conforme indicado no Preâmbulo.
5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.
5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.5 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.5.1 Os licitantes devem respeitar os preços máximos fixados pela Administração Pública
Estadual ou constantes da tabela de preços referenciais.
5.5.2 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação
do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos fixados pela Administração Pública
Estadual ou constantes da tabela de preços referenciais.
5.6 Somente será admitida a indicação da tributação relativa ao Simples Nacional pelos
licitantes que explorem as atividades de serviço de vigilância, limpeza ou conservação, de forma
exclusiva ou em conjunto com outras atividades que não tenham sido objeto de vedação à
inclusão no Simples, conforme previsto no art. 17, §1º, c/c art. 18, §5º-C, inciso VI, da Lei
Complementar nº 123, de 2006, devendo observar, ainda, no que respeita ao serviço de
vigilância, o disposto na Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983.
5.7 Nas licitações destinadas à contratação de serviços com fornecimento de mão de obra em
regime de dedicação exclusiva que não sejam de serviço de vigilância, limpeza ou conservação,
o licitante incluído no Simples Nacional deverá formular proposta considerando a tributação
comum aplicável aos serviços, sob pena de desclassificação.
5.7.1 Na hipótese do subitem 5.7, o licitante que venha a ser contratado estará sujeito à
exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, em face
do disposto no art. 31, inciso II, da Lei Complementar no 123, de 2006.
5.7.2 O pedido da exclusão do Simples Nacional deverá ser feito no prazo previsto no art. 30,
§1o, inciso II, da Lei Complementar no 123, de 2006, devendo a contratada apresentar cópia do
ofício encaminhado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de recebimento, como
condição para recebimento da primeira fatura da prestação dos serviços.
 
6. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
 
6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
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sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no Preâmbulo deste Edital.
6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o responsável pela
licitação e os licitantes.
6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
6.4.1 Poderá ser fixado intervalo mínimo de tempo a ser observado entre as ofertas de lances.
6.4.2 Se o responsável pela licitação identificar que alguma licitante, ao apresentar seus lances,
o fez, entre outras formas, de maneira sucessiva, padronizada, intermitente, simultânea ou em
intervalos de poucos segundos entre eles, indicando a utilização de software lançador “robô”,
será ela desclassificada, com a consequente abertura de processo administrativo para apuração
do ilícito.
6.5 O lance deverá ser ofertado conforme definido no Termo de Referência.
6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.
6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valorinferiorou percentual de desconto
superior, conforme o caso, ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá seraquele indicado no Termo de Referência.
6.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15
(quinze) segundos após o registro no sistema eletrônico, na hipótese de lance inconsistente ou
inexequível.
6.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
6.11 Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois)
minutos do período de duração da sessão pública.
6.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 2
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
6.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
final de classificação.
6.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o responsável pela licitaçãopoderá
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
6.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.
6.12 Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
6.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.
6.12.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo ou de maior percentual de desconto, conforme o critério de
julgamento adotado, e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores ou
inferiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.12.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
6.12.4 Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três),
oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.
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6.12.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.13 Caso seja adotado para o envio de lances o modo de disputa “fechado e aberto” somente
serão classificados para a etapa da disputa aberta, com a apresentação de lances públicos e
sucessivos, o licitante que apresentou a proposta de menor preço ou de maior percentual de
desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela, conforme
o critério de julgamento adotado.
6.13.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.130,
poderão os licitantes que apresentaram as 3(três) melhores propostas, consideradas as
empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
6.13.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois)
minutos do período de duração da sessão pública.
6.13.3 A prorrogação automática da etapa de lances de que trata o subitem anterior será de 2
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
6.13.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a
ordem final de classificação.
6.13.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o responsável pela licitaçãopoderá
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
6.13.6 Após o reinício previsto no subitem anterior, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários, podendo optar por manter o seu último lance.
6.14 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores ou decrescente de percentual de
desconto, conforme o critério de julgamento adotado.
6.15 Não serão aceitos 2 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
6.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.17 No caso de desconexão com o responsável pela licitação, no decorrer da etapa competitiva
do certame, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção
dos lances, sem prejuízo dos atos realizados.
6.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o responsável pela licitação persistir por
tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente quando
decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato pelo responsável pela licitação
aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
6.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial.
6.20.1 O sistema eletrônico identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se
esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se
o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006 .
6.20.2Nas condições do subitem anterior, as propostas de microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrarem no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento),
tratando-se de pregão eletrônico, ou de até 10% (dez por cento), tratando-se de concorrência
eletrônica, relativamente à melhor proposta ou melhor lance, conforme o critério de julgamento
adotado, serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.20.3A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ou em percentual de desconto
superior ao da primeira colocada, conforme o critério de julgamento adotado, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema eletrônico, contados após a comunicação automática
para tanto.
6.20.4Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes beneficiárias do
tratamento diferenciado de que trata a Lei Complementar n° 123, de 2006, que se encontrem
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naqueleintervalo percentual de 5% (cinco por cento), tratando-se de pregão eletrônico, ou de
10% (dez por cento), tratando-se de concorrência eletrônica, na ordem de classificação, para o
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
6.20.5No caso de equivalência dos valores ou dos percentuais de descontos apresentados pelas
microempresas e empresas de pequeno porte, conforme o critério de julgamento adotado, que
se encontrem nos intervalos percentuais estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.20.5.1 O sorteio será realizado em ato público, para o qual os licitantes serão convocados,
lavrando-se ata específica.
6.21 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances) ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
6.21.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021 , nesta ordem:
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em
ato contínuo à classificação;
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos na Lei nº 14.133, de 2021;
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento;
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos
de controle.
6.21.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:
a) empresas estabelecidas no Estado da Bahia;
b) empresas brasileiras;
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 2009 .
6.21.3 Se, após observados os subitens 6.21.1 e 6.21.2, não houver desempate será realizado
sorteio entre os licitantes, vedando-se qualquer outro critério.
6.21.3.1 O sorteio será realizado em ato público, para o qual os licitantes serão convocados,
lavrando-se ata específica.
6.22 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao percentual de desconto
definido para a contratação, o responsável pela licitação poderá negociar com ele condições
mais vantajosas.
6.22.1 A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.
6.22.2 O resultado da negociação será registrado na ata da sessão pública, divulgado a todos os
licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
6.22.3 O responsável pela licitação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo
mínimo de 3 (três) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
6.22.3.1 No caso de licitação em que o procedimento exija apresentação de planilhas com
indicação dos quantitativos e dos custos unitários, estas deverão ser encaminhadas pelo
sistema com os respectivos valores readequados à proposta vencedora, sob pena de não
aceitação da proposta.
6.22.3.2 É facultado ao responsável pela licitação, antes de findo o prazo, prorrogar, por igual
período, o prazo estabelecido no subitem 6.22.3 nas seguintes situações:
a) a partir de solicitação fundamentada feita no “chat” pelo licitante e aceita pelo responsável
pela licitação; ou
b) de oficio, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos
documentos exigidos no edital para a verificação de conformidade da proposta.
6.22.4 Frustrada a negociação com o primeiro colocado, a sua proposta será desclassificada,
podendo o responsável pela licitação negociar condições mais vantajosas com os demais
licitantes, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, observada a disciplina estabelecida nos subitens anteriores.
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7. FASE DE JULGAMENTO
 
7.1 Encerrada a etapa de negociação, o responsável pela licitação verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021 , legislação correlata e no item 3da Parte Fixa
desteEdital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); e
c) Cadastro de Fornecedores do Estado da Bahia - CAF, mantido  pelo Órgão Central do Sistema de
Registro Cadastral do Poder Executivo do Estado da Bahia.
7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992 .
7.3 Constatada a existência de sanção da qual não caiba mais recurso, o licitante será excluído
da licitação, hipótese em que o responsável pela licitação avaliará a proposta subsequente,
procedendo na forma do item 6 e seus subitens.
7.3.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar impedirá o infrator de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do Estado da Bahia.
7.3.2 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar impedirá o infrator de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos.
7.4 Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
7.5Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às microempresas ou empresas de pequeno porte, o responsável pela
licitação verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os termos definidos neste
Edital.
7.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o
responsável pela licitação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos.
7.7Será desclassificada a proposta vencedora que:
a) contiver vícios insanáveis;
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital e/ou seus anexos,
desde que insanável.
7.8No caso de bens e serviços em geral, além das disposições eventualmente presentes no
Termo de Referência, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50%
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
7.9 Em licitação para contratação de obras e serviços de engenharia e arquitetura, além das
disposições eventualmente presentes no Termo de Referência, a análise de exequibilidade e
sobrepreço considerará o que segue:
7.9.1 Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço
global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de
aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado no edital, conforme as especificidades do
mercado correspondente (art. 59, §3° da Lei n° 14.133, de 2021).
7.9.3 Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75%
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime
de execução (art. 59, §4° da Lei n° 14.133, de 2021).
7.9.4 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85%
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre
este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a
Lei n° 14.133, de 2021 (art. 59, §5° da Lei n° 14.133, de 2021).
 
7.10 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
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esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.
7.10.1 A inexequibilidade só será considerada após diligência do responsável pela licitação, que
comprove:
a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
7.11 No caso de licitação em que o procedimento exija apresentação de planilhas com indicação
dos quantitativos e dos custos unitários, estas deverão ser encaminhadas pelo sistema com os
respectivos valores readequados à proposta vencedora, sob pena de não aceitação da proposta.
7.11.1 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e
dos custos unitários, seguindo o modelo que integra o Termo de Referência, bem como com o
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os
respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, na forma disciplinada no
Termo de Referência.
7.12Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta, podendo a planilha ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com
todos os custos da contratação.
7.12.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas.
7.13Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, o
responsável pela licitação poderá colhermanifestação escrita do setor requisitante do objeto
licitado ou da área especializada nesse objeto.
7.14Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostras, avaliação de conformidade,
prova de conceito, entre outros testes, o licitante classificado em primeiro lugar deverá
apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da
proposta.
7.14.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para avaliação das amostras, doexame de conformidade, da prova de conceito,
entre outros testes, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais
licitantes.
7.14.2 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
7.14.3 No caso de não haver entrega da amostra, não realização do exame de conformidade, da
prova de conceito, entre outros testes, ou ocorrer atraso, sem justificativa aceita pelo
responsável pela licitação, ou havendo entrega da amostra ou realização do exame de
conformidade e/ou outros testes fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do
licitante será desclassificada.
7.14.4 Se a amostra, o exame de conformidade, a prova de conceito e/ou outros testesa cargo
do primeiro classificado não for aceita(o), o responsável pela licitação analisará a aceitabilidade
da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
7.14.4.1 Seguir-se-á com a verificação daamostra, do exame de conformidade, da prova de
conceitoou da prova de conceito e/ou outros testes e, assim, sucessivamente, até a verificação
de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.
7.15 Caso seja necessário, o responsável pela licitação poderá, em sede de diligência, solicitar
documentos complementares à proposta, a fim de esclarecer ou confirmar situação fática ou
jurídica pré-existente (art. 36 do Decreto n° 22.888, de 2024).
7.15.1 Na realização de diligência, o responsável pela licitação deverá atentar para o caráter de
complementaridade das informações e documentos a serem juntados (art. 36, parágrafo único
do Decreto n° 22.888, de 2024).
7.15.2 O responsável pela licitação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância
da proposta, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes
eficácia para fins de classificação (art. 37 do Decreto n° 22.888, de 2024).
7.16 Se a melhor proposta for desclassificada ou o seu proponente for excluído do certame, o
responsável pela licitação avaliará a proposta subsequente, de acordo com a disciplina
estabelecida no item 6 e neste item 7, e seus subitens, e assim sucessivamente, até a obtenção
de proposta válida.
 
8. FASE DE HABILITAÇÃO
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8.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação
(arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 ).
8.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira poderá ser substituída pelo Certificado de Registro Cadastral noCadastro
de Fornecedores do Estado da Bahiaquanto aos documentos por ele abrangidos, observado o
disposto neste Edital.
8.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.
8.3 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do
disposto no Decreto nº 8.660, de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos
respectivos consulados ou embaixadas.
8.3.1 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência de registro ou inscrição na
entidade profissional competente, quando for o caso por meio da apresentação, no momento da
assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no
Brasil.
8.4 Quando houver a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de
cada consorciado.
8.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação observarão os termos da Lei n° 13.726, de
8 de outubro de 2018.
8.6Será verificado se o licitante realizou as declarações de que trata o subitem 4.3, na forma ali
definida respondendo o declarante pela sua veracidade (art. 63, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021 ).
8.7Serão exigidos os documentos de habilitação apenas do licitante vencedor, exceto quando a
fase habilitação anteceder a de julgamento (art. 63, inciso II, da Lei n° 14.133, de 2021).
8.7.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas,
e apenas do licitante mais bem classificado (art. 63, inciso III, da Lei n° 14.133, de 2021).
8.7.2 Respeitada a exceção do subitem anterior relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
8.8Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema eletrônico, em
formato digital, no prazo definido no Preâmbulo deste Edital.
8.8.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
8.8.2A habilitação poderá ser verificada por meio doCadastro de Fornecedores do Estado da
Bahia, quanto aos documentos por ele abrangidos.
8.8.3 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Cadastro de Fornecedores do Estado da Bahia, ou
que dele constem como vencidos, deverão ser apresentados pelo licitante, na forma prevista neste Edital.
8.8.4 Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução
para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.
8.9 Nas licitaçõesrestritas a fornecedores cadastrados, a habilitação será verificada por meio do
Cadastro de Fornecedores do Estado da Bahia, nos documentos por ele abrangidos (art. 87, §§3°
e 4° da Lei n° 14.133, de 2021).
8.9.1 O licitante deverá encaminhar, na forma indicada no subitem 8.8, o CRC ou o CRS
acompanhado dos documentos exigidos no Termo de Referência e por ele não abrangidos.
8.10 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais noCadastro
de Fornecedores do Estado da Bahia e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
8.10.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar a inabilitação.
8.11 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema eletrônico, até a data e horário

Edital 00108101348         SEI 030.2094.2024.0140512-51 / pg. 21

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63


estabelecidos para a abertura da sessão pública, simultaneamente, os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.
8.12 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (art. 64 da Lei 14.133, de 2021):
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas.
8.12.1 O licitante deverá enviar a documentação de que trata este subitem 8.12 por meio do
campo anexo do sistema eletrônico.
8.12.2 Em caso de falhas técnicas ou operacionais que inviabilizem o envio de documentação de
que trata este subitem na forma indicada no subitem 8.12.1, será admitido o envio
correspondente para o correio eletrônico (e-mail) indicado no Preâmbulo deste Edital, devendo o
responsável pela licitação informar no “chat” do sistema eletrônico a data e o horário do seu
recebimento, disponibilizando o seu conteúdo, em seguida, para os demais licitantes.
8.12.3 O prazo para envio dos documentos referidos neste subitem 8.12 será de 3 (três) horas,
a contar da convocação pelo sistema eletrônico, podendo ser prorrogado por igual período, a
partir de solicitação fundamentada do licitante, aceita pelo responsável pela licitação.
8.12.4 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada
eventual prorrogação concedida pelo responsável pela licitação, o licitante será inabilitado e
sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.
8.13 Na análise dos documentos de habilitação, o responsável pela licitação poderá sanar erros
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins
de habilitação e classificação (art. 64, §1° da Lei 14.133, de 2021).
8.14 A verificação pelo responsável pela licitação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões, constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
8.15 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o responsável pela
licitação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,
até a apuração de uma proposta que atenda aos requisitos do presente Edital, procedendo,
inclusive, a nova verificação da ocorrência do empate ficto, na forma prevista neste Edital.
8.16Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda aos requisitos deste Edital, após concluídos os procedimentos de
que trata o subitem anterior.
8.17A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
participação na licitação, nos termos do art. 43 da Lei Complementar 123, de 2006.
8.18Caso a avaliação prévia do local de execução seja imprescindível para o conhecimento
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob
pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a
ele o direito de realização de vistoria prévia (art. 63, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021).
8.18.1 O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração
data e horário exclusivos, a ser agendado na forma indicada no Preâmbulo deste Edital, de
modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes.
8.18.2 Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no
subitem 8.18 por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, na hipótese de a atividade
estar submetida à fiscalização de conselho profissional.
8.18.2.1 Caso a atividade não esteja submetida à fiscalização de conselho profissional, a
declaração formal referida no subitem 8.18.2 deverá ser assinada pelo responsável legal do
licitante ou por pessoa por ele indicada, que possua condições técnicas de se responsabilizar
pela execução dos serviços que serão contratados.
8.19Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
 
9. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
9.1 A ata de registro de preços, cujo prazo de vigência encontra-se nela fixado, obedecerá as
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condições da minuta constante deste Edital.
9.1.1 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência.
9.2 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no sítio eletrônico
oficial do órgão ou da entidadee no PNCP, e disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.
9.3 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.
 
10. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
 
10.1 A ata de realização da sessão pública da licitação integrará aata de registro de preços,
na forma de Apêndice I, para fins de composição do cadastro de reserva.
10.2 Serão incluídos na ata de registro de preços, na forma de ApêndicesII e III,
respectivamente, os licitantes que:
a) aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, observada a
sequência da classificação do certame (Cadastro de Reserva 1 - Apêndice II); e
b) mantiverem sua proposta original, desde que os preços estejam compatíveis com os preços
correntes no mercado ou fixados pela Administração Pública Estadual ou por órgão oficial
competente ou constantes da tabela de preços referenciais (Cadastro de Reserva 2 - Apêndice
III).
10.2.1 A inclusão a que se refere o subitemsupra tem por objetivo a formação de cadastro de
reserva, cuja participação será facultada a todos os licitantes, no caso de impossibilidade de
atendimento da demanda da Administração pelo primeiro colocado da ata.
10.2.2 Para fins da ordem de classificação, os fornecedores ou prestadores de serviço de que
trata a alínea “a” do subitem 10.2 antecederão aqueles de que trata a alínea “b” do mesmo
subitem.
10.2.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação definida na ata e em seus
Anexos.
10.3A formação do Cadastro de Reserva 1 deverá obedecer a sequência da classificação do
certamee o seguinte procedimento:
a) o licitante manifeste interesse em integrar o cadastro de reserva;
b) o licitante aceite ultimar a fase de classificação por meio da apresentação de amostras, da
avaliação de conformidade, da realização de prova de conceito, entre outros testes; e
c) o licitante aceite apresentar os documentos de habilitação.
10.4A formação do Cadastro de Reserva 2 deverá obedecer a sequência da classificação do
certame e o seguinte procedimento:
a) o licitante manifeste interesse em integrar o cadastro de reserva nos termos da sua proposta
original;
b)o licitante aceite ultimar a fase de classificação por meio da apresentação de amostras, da
avaliação de conformidade, da realização de prova de conceito, entre outros testes; e
c)o licitante aceite apresentar os documentos de habilitação.
10.5 Para as providências de que tratam os subitens 10.3 e 10.4, deverão ser adotados, no que
couber, os mesmos ritos e prazos definidos neste Edital.
10.6 Na hipótese de licitação por lote, o patrimônio líquido exigível será calculado em função da
soma de tantos quantos forem os lotes em que a interessada tenha manifestado interesse, até
que seja atingido o limite da capacidade econômico-financeira, sendo vedada a escolha, pelo
licitante, dos lotes para os quais deseja a habilitação.
10.7 Para os licitantes beneficiários do regime diferenciado da Lei Complementar nº 123, de
2006, que manifestarem interesse em integrar o cadastro de reserva e cuja habilitação tenha
sido procedida com a ressalva de existência de restrição fiscal e/ou trabalhista, será assegurado
o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de
certidão negativa, computando-se como termo inicial a data da convocação para assinatura da
ata de registro de preços.
10.8 Não poderão compor o cadastro de reserva as propostas que não tenham sido classificadas
e cujos licitantes não tenham sido habilitados.
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11. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
 
11.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade ou para
solicitar esclarecimentos sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias
úteis antes da data da abertura do certame.
11.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no endereço
eletrônico www.comprasnet.ba.gov.br no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil
anterior à data da abertura do certame, e vincularão os participantes e a Administração.
11.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento serão realizados na forma eletrônica, pelos
meios indicados no Preâmbulo deste Edital.
11.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.
11.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo responsável pela licitação, nos autos do processo de licitação.
11.5 O responsável pela licitação poderá solicitar a manifestação dos setores técnicos, a fim de
subsidiar a decisão quanto às impugnações e pedidos de esclarecimentos, promovendo a oitiva,
quando necessário, do órgão legal de assessoramento jurídico.
11.6 Se reconhecida a procedência das impugnações, as modificações do Edital serão
divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado para divulgação do texto original e
será restabelecido o prazo dos atos e procedimentos inicialmente definido, exceto se,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o
tratamento isonômico aos licitantes.
 
12. RECURSO E PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO
 
12.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitaçãoobservará o disposto no art. 165 da
Lei nº 14.133, de 2021.
12.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da
ata.
12.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:
a)a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
b)o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 15 (quinze) minutos;
c)o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
d) na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021 , o
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura
da ata de julgamento.
12.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema eletrônico.
12.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, encaminhar o recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
12.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
12.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data final do prazo do recorrente.
12.8. Será assegurada aos licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.
12.9. O pedido de reconsideração será apresentado no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da
data de intimação, observado o inciso II do art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021.
12.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
12.11O acolhimento do recursoinvalidam tão somente os atos que não possam ser aproveitados.
12.12 Os autos do processo terão vista franqueada aos interessados forma definida no
Preâmbulo.
 
13. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
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13.1. Constituem infrações administrativas para os fins deste Edital as condutas constantes do
art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021 (art. 47 da Lei n° 14.634, de 2023).
13.2 Os licitantes estarão sujeitos às sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021, observado o art. 48 da Lei n° 14.634, de 2023, e às demais
cominações legais, nos termos disciplinados emRegulamento do Estado da Bahia, resguardado o
direito à ampla defesa e do contraditório.
 
14 HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
 
14.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior que, não identificando a
necessidade de retorno dos autos para saneamento de irregularidades, de revogação ou
anulação da licitação, procederá à homologação da licitação.
14.2 A homologação da licitação não implicará direito à contratação.
 
15 CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
15.1 Após a homologação do resultado da licitação, o licitante mais bem classificado será
convocado, conforme prazo definido no Preâmbulo deste Edital, para assinar a Ata de Registro
de Preços, sob pena de decadência, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de
2021 e eventual legislação específica.
15.1.1 O prazo de convocação para assinar a Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado
uma vez, por até igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado, desde
que:
a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
15.2 Será facultado à Administração, quando o Adjudicatário não assinar a ata no prazo e nas
condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes constantes do Cadastro de
Reserva 1, na ordem de classificação, para assinar a ata de registro de preço.
15.3 Caso nenhum dos licitantes constantes do Cadastro de Reserva 1 aceite assinar a ata, a
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos da minuta
de contrato integrante deste Edital, poderá:
a) convocar os licitantes remanescentes constantes do Cadastro de Reserva 2 para negociação,
na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço
do Adjudicatário; e
b) adjudicar e convocar para assinar a ata de registro de preços, atendida a ordem
classificatória, caso o preço seja vantajoso para a Administração.
15.3.1 Se, após a negociação, ocorrer empate entre duas ou mais propostas dos licitantes
remanescentes, será assegurada a preferência ao licitante mais bem classificado anteriormente
à negociação.
15.4 A recusa injustificada do Adjudicatário em assinar a ata de registro de preços ensejará a
aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.
15.5 Equipara-se à recusa prevista no subitem 15.4 a circunstância de o adjudicatário deixar de
manter as condições de habilitação exigidas na licitação, ou, por qualquer meio, dar causa à
impossibilidade de subscrição da ata.
15.6 Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no Preâmbulo deste Edital sem
convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
15.7 A ata de registro de preços obedecerá as condições da minuta constante deste instrumento
convocatório.
 
16 CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO
 
16.1 No prazo de vigência da ata de registro de preços, o adjudicatário poderá ser convocado
para assinar o termo de contrato, ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo
estabelecido no Preâmbulo deste Edital, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis.
16.1.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por até igual período, mediante
solicitação do Adjudicatário durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o
motivo apresentado seja aceito pela Administração.
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13.1.2 Na hipótese de substituição do termo de contrato por instrumento equivalente, serão
consideradas literalmente transcritas nesse último instrumento todas as cláusulas e condições
previstas na minuta de contrato integrante deste Edital (art. 49, §9° do Decreto n° 22.888, de
2024).
16.2 Será facultado à Administração, quando o Adjudicatário não assinar o termo de contrato ou
não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas,
convocar os licitantes remanescentes constantes do Cadastro de Reserva 1, na ordem de
classificação, para assinar a ata de registro de preço e, subsequentemente, o termo de contrato
em igual prazo.
16.3 Caso nenhum dos licitantes constantes do Cadastro de Reserva 1aceite assinar a ata e o
termo de contrato, a Administração, poderá:
a) convocar os licitantes remanescentes constantes do Cadastro de Reserva 2, na ordem de
classificação; e
b) adjudicar, convocar para assinar a ata de registro de preços e celebrar o contrato.
16.4 A recusa injustificada do Adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido no Preâmbulo deste Edital caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor da Administração, quando
exigida.
16.5 Equipara-se à recusa prevista no subitem 16.4 a circunstância de o licitante deixar de
manter as condições de habilitação exigidas na licitação, ou, por qualquer meio, dar causa à
impossibilidade de celebrar a contratação.
16.6 Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no Preâmbulo deste Edital sem
convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
 
17 DISPOSIÇÕES GERAIS
 
17.1 Será divulgada a ata da sessão pública no sistema eletrônico.
17.2 Os horários estabelecidos neste Edital, no aviso da licitação e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e prática de
atos processuais.
17.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
17.4As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
17.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será responsável por quaisquer custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.
17.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital observar-se-á o art. 183 da Lei Federal
n° 14.133, de 2021.
17.7 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
17.8 O Edital e seus Anexos estão disponíveis, na íntegra, no PNCP e no endereço eletrônico
indicado no Preâmbulo deste Edital.
17.9 Os atos de comunicação processual da Administração com os licitantes serão realizados por meio eletrônico, na forma do
disposto na Lei n° 12.209, de 20 de abril de 2011, e do Decreto n° 15.805, de 30 de dezembro de 2014.
17.9.1. A Contratada deverá manter atualizado o endereço eletrônico cadastrado no Sistema Eletrônico de Informações - SEI, para
efeito do recebimento de notificação e intimação de atos processuais, conforme Decreto estadual n° 17.983, de 24 de outubro de
2017.
17.10A autoridade competente poderá, até a assinatura do contrato, excluir licitante, em
despacho motivado, se tiver ciência de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento
da licitação, que revele inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira para a
execução do contrato, assegurada a manifestação do interessado (art. 66 da Lei n° 14.634, de
2023).
17.11 Na fixação dos prazos para apresentação de propostas e lances, deverá ser observado o
disposto no art. 55 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, os quais serão contados a partir do
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação do edital de licitação no Portal Nacional de
Compras Públicas (PCNP).
17.12 Eventuais modificações neste Edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua
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divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais,
exceto se, inquestionavelmente, a alteração não comprometer a formulação das propostas,
resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.
 
18 CASOS OMISSOS
 
 
18.1. Os casos omissos serão dirimidos pelo Órgão/Entidade indicados no Preâmbulo deste
Edital, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, na Lei n° 14.634, de 2023,e
demais normas aplicáveis.
 
19 FORO
 
 
19.1 As partes elegem o Foro da Cidade do Salvador, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado
que seja, para solucionar quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento que não puderem ser dirimidas por
quaisquer dos meios alternativos de resolução de controvérsias de que trata a Lei n° 14.133, de
2021.
 
Salvador,  13 de fevereiro de 2025.
 
_________________________
Responsável pela expedição do Edital
 

            
 
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Paula Manuela Da Silva Almeida Gonzaga , Capitã, em
14/02/2025, às 12:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do
Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014 .

Documento assinado eletronicamente por Antonio Carlos de Oliveira , Coronel, em 14/02/2025, às 13:09,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de
dezembro de 2014.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 00108101348 e o código CRC B6291BE2.
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